PARECER Nº 346, DE 2004 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 819, DE 2003

De iniciativa do Deputado Ary Fossen, o projeto em epígrafe objetiva reservar cinco por cento das contratações de empregados para pessoas com mais de quarenta e cinco anos, nas empresas públicas com mais de cinqüenta funcionários.

Nos termos regimentais, a proposição permaneceu em pauta nas Sessões Ordinárias efetuadas no período de 15 a 19 de setembro de 2003, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado o projeto a esta Douta Comissão de Constituição e Justiça, cabe agora a este Órgão Técnico aprecia-lo na sua dimensão constitucional, legal e jurídica.

Versando o projeto sobre matéria administrativa, afeita a entidades da Administração Descentralizada, as empresas públicas, cumpre indagar, num primeiro lance, se é lícito à lei restringir a autonomia de ente administrativo desta espécie até o ponto de restringir sua faculdade de contratar no mercado de trabalho.

Impende lembrar, antes de tudo, que empresa pública não é sinônimo de empresa estatal. Esta, em verdade é gênero do qual a empresa pública é espécie de menor incidência, predominando desde longa data, como sabemos, a sociedade de economia mista.

Considerando, em princípio, que a intenção subjacente à fórmula contida no artigo 1º da presente proposição é estender os efeitos da lei ora pretendida a todo o universo das empresas estatais, por conter definição de sociedade e economia mista e não propriamente de empresa pública, cumpre asseverar que, consoante o art. 173, § 1º, II, da Constituição da República, a empresa pública, tanto quanto a sociedade de economia mista, está sujeita “ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários”.

Entretanto, como adverte Celso Antônio Bandeira de Mello, é preciso 

“aturado precato para não incorrer no equívoco de assumir fetichisticamente a personalidade de Direito Privado (como ocorrer no Brasil) das estatais e imaginar que, por força dela, seu regime pode ensejar-lhes uma desenvoltura equivalente à dos sujeitos cujo modelo tipológico inspirou-lhes a criação. Deveras, a personalidade de Direito Privado que as reveste não passa de um expediente técnico cujo préstimo adscreve-se, inevitavelmente, a certos limites, já que não poderia ter o condão de embargar a positividade de certos princípios e normas de Direito Público cujo arrendamento comprometeria objetivos celulares do Estado de Direito” (Curso de Direito Administrativo, 15ª ed., Malheiros, p. 180).

Dito de outro modo, substancial à natureza da empresa estatal é o seu caráter de ente da Administração Pública, isto é, de órgão cuja atividade está inteiramente condicionada à realização do interesse público, mesmo se, para melhor atendimento do princípio da eficiência (art. 37, CF), se imponha à sua organização estrutura própria da empresa privada.

Tanto é assim que mesmo o Texto Magno, pelo seu art. 173, § 3º, defere à lei a disciplina das relações da empresa pública com o Estado e com a Sociedade.

Nada obstante, a mera remissão aos Princípios Fundamentais da Carta da República, já nos permitiria assegurar a juridicidade de lei que tenha por propósito fazer prevalecer o postulado da igualdade.

Com efeito, se dentre outros de seus objetivos fundamentais, cabe a República Federativa do Brasil 

“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação” (art. 3º, IV, CF)

o interesse público não será plenamente atendido pelo órgão da Administração se este não considerar devidamente o efeito que o desenvolvimento de suas atividades há de produzir, no aspecto da isonomia, sobre as relações sociais.

Por outro lado, se constituem fundamentos do Estado Democrático de Direito, organizado pela Constituição Federal, 

“os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa” (art. 1º, IV, CF)”

a nenhum empreendimento empresarial, público ou privado, será lícito considerar na disciplina das suas relações com o corpo laboral exclusivamente fatores de ordem econômica, devendo ser considerados, com idêntico relevo, os efeitos que tais relações suscitarão sobre o ordenamento social.


Por todo o exposto, se nos afigura indiscutível assistir ao legislador estadual a prerrogativa de impor às empresas estatais o cumprimento de normas isonômicas nas suas relações trabalhistas.

De outra parte, é também imperativo ressaltar, que a norma instituída por meio do presente projeto, reservando a pessoas com idade não inferior a quarenta e cinco anos no mínimo cinco por cento dos postos de trabalho criados nas empresas estatais, não cria privilégio, como diriam alguns, dando, ao revés, plena satisfação ao conceito aristotélico da isonomia, vale dizer: tratar os desiguais desigualmente, tendo por fim precisamente a instauração de um estado de equilíbrio.

Desse modo, se, como é público e notório, os trabalhadores com idade acima de quarenta e cinco anos têm extrema dificuldade em conseguir emprego, medida que tenha por escopo assegurar uma cota mínima de postos de trabalho nas empresas estatais não se constitui em fonte de privilégio, tratando-se antes de meio para a concretização da Equidade.

Não há, por conseguinte, como opor óbice de natureza jurídico-constitucional à aprovação da presente proposição.

Nada obstante, impõe-se a este Relator, por vênia à boa Técnica Legislativa, para aprimorar a redação do projeto, apresentar o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO

Dê-se a seguinte redação ao Projeto de lei n.º 819, de 2003:

“Reserva pelo menos 5% (cinco por cento) dos postos de trabalho, nas empresas públicas e sociedades de economia mista da Administração Estadual, aos trabalhadores com idade não inferior a quarenta e cinco anos.

Artigo 1º – As empresas públicas e sociedades de economia mista mantidas pela Administração Estadual, reservarão pelo menos 5% (cinco por cento) de seus postos de trabalho para os trabalhadores com idade não inferior a quarenta e cinco anos.

Artigo 2º – As despesas suscitadas pela execução desta Lei serão supridas por dotações consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Artigo 3º – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 819, de 2003, na forma do substitutivo ora apresentado.

É o parecer.

a) BALEIA ROSSI – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em  18/2/04

a) Ricardo Tripolil – Presidente

Ricardo Trípoli – José Bittencourt – Enio Tatto – Baleia Rossi – Eli Corrêa Filho.
